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BIOGRAFIA1

Nascido na cidade de Ilhéus (BA), 
estudou Geologia na Universidade Federal 
da Bahia (UFBA), em Salvador. Nesta cida-
de, residiu no bairro da Graça, à rua Barão 
de Loreto. Seu nome consta na lista de alu-
nos que perderam a matricula no ano de 
1969, por conta da militância política nos 
anos de 1967 e 1968. Casou-se com sua co-
lega Dinalva Conceição Oliveira no ano de 
1969, quando ambos se mudaram para o Rio 
de Janeiro. Sua participação no movimento 
estudantil o levou a ser enquadrado na Lei 
de Segurança Nacional em janeiro de 1971, 
após ter sido indiciado no inquérito nº 28/68 
SOPS/DPF/Bahia. Teve sua prisão decreta-
da pela 6a Circunscrição Judiciária Militar 
e, posteriormente, foi condenado à revelia 
a uma pena de 16 meses de prisão. Passou 
a viver na clandestinidade, deixando o Rio 
de Janeiro em direção ao sudeste do Pará em 
maio de 1970. Militantes do PCdoB, Antônio 
Carlos e Dinalva se instalaram na região de 
Caianos, onde fariam treinamento para inte-
grar o Destacamento C da guerrilha. Na re-
gião, apresentava-se como Antônio, vindo a 
ser conhecido como “Antônio da Dina”. Além 
de ter aberto um pequeno comércio na cidade 
de Araguanã, Antônio foi professor, entre ju-
nho e dezembro de 1971, na Escola dos Padres 
de São Félix, em Terra Nova. Segundo o diá-
rio de Maurício Grabois*, Antônio era: 

Geólogo capaz, conhecia bem topogra-
�a. Embora não gostasse de comandar, 
tinha pendores militares. Poderia ser 
um bom chefe de unidade guerrilhei-
ra. Valente e calmo, muito ajudou na 
formação do DC. Fará muita falta às 
FF GG no que se refere ao levantamen-
to do terreno, elaboração de mapas e 
croquis. Em 1968 participou das ações 
de massa em Salvador”.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV2

Foi reconhecido como desapareci-
do político pelo anexo I da Lei nº 9.140/95 
e pela Comissão Especial sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos em 14 de maio de 
1996. Seu nome consta no Dossiê ditadu-
ra: mortos e desaparecidos políticos no Brasil 
(1964-1985), organizado pela Comissão 
de Familiares de Mortos e Desaparecidos 
Políticos. Em 2010, a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) da Organização 
dos Estados Americanos (OEA) condenou 
o Brasil pela desaparição de 62 pessoas na 
região do Araguaia no caso Gomes Lund e 
outros (“Guerrilha do Araguaia”) vs. Brasil, 
entre elas, Antônio Carlos. A sentença obri-
ga o Estado brasileiro a investigar os fatos, 
julgar e, se for o caso, punir os responsáveis 
e determinar o paradeiro das vítimas. Em 

ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO TEIXEIRA
FILIAÇÃO: Luiza Monteiro Teixeira e Gerson da Silva Teixeira 
DATA E LOCAL DE NASCIMENTO: 22/8/1944, Ilhéus (BA)
ATUAÇÃO PROFISSIONAL: geólogo
ORGANIZAÇÃO POLÍTICA: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)
DATA E LOCAL DE DESAPARECIMENTO: 20/9/1972 ou 21/9/1972 
ou 26/9/1972 ou 29/9/1972, Base de São Geraldo do 
Araguaia (PA) ou Cemitério de Xambioá (TO)
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sua homenagem foram nomeadas ruas nas 
cidades de Salvador (BA) e São Paulo (SP), 
por meio do Decreto nº 31.804 de 26 de 
junho de 1992.

CIRCUNSTÂNCIAS DE 
DESAPARECIMENTO E MORTE3

O Relatório Arroyo descreve o episó-
dio que teria resultado na morte de Antônio 
em 21 de setembro de 1972: 

No Destacamento C, perto do dia 20 
de setembro, dois companheiros, Vi-
tor e Cazuza, deslocavam-se para fa-
zer um encontro com três companhei-
ros. Acamparam perto de onde devia 
ser o encontro. À tardinha, ouviram 
barulho de gente que ia passando per-
to. Cazuza achou que eram os com-
panheiros e quis ir ao encontro deles, 
mas Vitor não permitiu. Disse que 
só devia ir ao ponto no dia seguinte. 
Pela manhã Cazuza convenceu Vitor 
a permitir que ele fosse ao local onde, 
na véspera, ouvira o barulho. Vitor 
ainda insistiu que não se devia ir ao 
ponto, mas acabou concordando. Ao 
se aproximar do local do barulho, 
Cazuza foi metralhado e morreu. 
Vitor encontrou os três - Dina (Di-
nalva Conceição Oliveira Teixeira). 
Antonio (Antonio Carlos Monteiro 
Teixeira) e Zé Francisco (Francisco 
Chaves). Como estavam sem alimen-
to, Vitor resolveu ir à roça de um tal 
de Rodrigues apanhar mandioca. Os 
companheiros disseram que lá não 
havia mais mandioca. Vitor, porém, 
insistiu. Quando se aproximaram da 
roça, viram rastros de soldados. En-
tão, Vitor decidiu que os quatro deve-
riam esconder-se na capoeira, próxi-
ma à estrada, certamente para ver se 
os soldados passavam e depois então 
ir apanhar mandioca. Acontece que, 
no momento exato em que os solda-
dos passavam pelo local onde eles es-
tavam, um dos companheiros fez um 
ruído acidental. Os soldados imedia-
tamente metralharam os quatro. Dois 
morreram logo: Vitor e Zé Francisco. 
Antonio foi gravemente ferido e leva-
do para São Geraldo, onde foi tortu-
rado e assassinado.

O Diário de Maurício Grabois tam-
bém faz referência às circunstâncias da morte 
de Antônio: 

No mês de setembro, por ocasião da 
grande campanha das FF AA contra 
o movimento guerrilheiro, o DC teve 
mais 4 baixas fatais. Todas elas por in-
fração das leis da guerrilha e por inex-
periência militar do seu VC. Este, em 
companhia de Cazuza, ia se encontrar 
com 3 co do D. No caminho, ouvi-
ram ruído de vozes. Cazuza achou, 
sem qualquer razão, que se tratava de 
gente da guerrilha. No dia seguinte de 
manhã, Vitor permitiu que seu compa-
nheiro fosse investigar, sem que hou-
vesse qualquer necessidade de fazê-lo. 
Resultado: tratava-se de um acampa-
mento inimigo. Cazuza foi descoberto 
e morto, sendo enterrado no próprio 
local. Sozinho, Vitor foi ao encontro 
de Antonio, Dina e Zé Francisco. De-
pois de apanha-los, ao passar por um 
caminho, Vitor observou rastros do 
inimigo. Resolveu então observá-lo, 
sem que houvesse motivo para isso. O 
local escolhido para a observação era 
péssimo: em frente a um cipoal e a uns 
poucos metros da estrada. Alguns co 
não acharam justa a decisão, mas Vitor 
insistiu. Três horas depois, o inimigo 
apareceu. Já tinha passado quase toda a 
tropa adversária, quando faltava passar 
apenas o último soldado, Zé Francis-
co fez barulho, talvez deixando cair a 
arma. Irrompeu, então, violento tiro-
teio. Dina caiu fora, tendo uma bala 
arranhado seu pescoço. Os outros três 
�caram mortos no terreno.

No Relatório do Centro de 
Informações do Exército (CIE), Antônio Carlos 
�gura em uma lista de “subversivos” que parti-
ciparam da Guerrilha do Araguaia, como mor-
to no ano de 1972.4 No relatório da Marinha 
entregue ao ministro da Justiça Mauricio 
Correa em 1993, o nome de Antônio Carlos 
não �gura dentre os mortos do Araguaia. Já o 
relatório do Exército, do mesmo ano, a�rma 
que ele teria morrido na cidade de Xambioá 
(TO), onde os militares tinham base. O relató-
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rio da Aeronáutica, por sua vez, a�rma que não 
há dados que permitam comprovar sua morte.5

Em entrevista ao jornal Opção, edi-
ção de 24 a 30 de junho de 2012, o sargento 
José Manoel Pereira a�rmou que participou do 
evento que culminou na morte de José Toledo 
de Oliveira, Antônio Carlos Monteira Teixeira 
e Francisco Manoel Chaves. O militar declarou 
que ele estava no comando do grupamento com-
posto pelo: Soldado Raoil, Soldado Maurício, 
Soldado Arnaldo, Soldado Jean, Soldado 
Mascarenhas e Cabo Barreto, quando cruzaram 
com os militantes na região do Pau Preto. Com 
exceção dos dois últimos, todos teriam dispara-
do contra os três guerrilheiros, que morreram, 
e os seis militares teriam deslocado os corpos a 
um rancho de um homem também chamado 
José Pereira. No dia seguinte, os corpos foram 
carregados, em um helicóptero da Aeronáutica, 
para a Base Militar de São Geraldo do Araguaia 
(PA) que funcionava sob responsabilidade do 
General Bandeira. Nesta ação estavam presen-
tes o Sargento José Manoel Pereira e três outras 
pessoas, sendo uma delas o Sargento Eurípedes. 

Ao detalhar as “ações mais impor-
tantes realizadas pelas peças de manobra”, o 
relatório da Manobra Araguaia, assinado pelo 
General Antônio Bandeira, registra a morte 
desses três guerrilheiros como resultado de 
“ação de emboscada, por uma esquadra (1 Cb 
e 5 Sd), em 26 set 72, numa grota distante 
cerca de 3km da casa do velho MANOEL.”, 
realizada pelo 10º Batalhão de Caçadores. O 
documento fornece também informações so-
bre a localização do episódio que corroboram 
o relato de José Manoel Pereira: 

Ação de patrulhamento, em 29 Set 72, 
executada por 2 GC, na Região de Pau 
Preto teve como resultado a morte dos 
seguintes terroristas (sic): JOSÉ TO-
LEDO DE OLIVEIRA ‘VICTOR’ 
(Sub Cmt Dst C); ANTONIO CAR-
LOS MONTEIRO TEIXEIRA ‘AN-
TONIO’ (Dst C – Cmt Grupo 500); 
‘ZÉ FRANCISCO’ ou ‘PRETO VE-
LHO’ (Dstc C – Grupo 500). 

E há uma observação consignando 
que, no evento, foi apreendida “farta docu-
mentação subversiva abordando tópicos de 
doutrina, observações a respeito da tropa que 
os perseguia, além de detalhados croquis sobre 
a parte da área de operação”.6

Nesse sentido, o livro Dossiê di-
tadura faz referência ao depoimento do 
sobrevivente da Guerrilha Dower Morais 
Cavalcanti à 1ª Vara da Justiça Federal 
sobre o período em que esteve preso no 
Pará. Dower afirma que foi convocado pelo 
General Bandeira a comparecer na base de 
Xambioá (TO), e que lhes foram exibidas 
fotos de José Toledo de Oliveira, Francisco 
Manoel Chaves e Antônio Carlos Monteiro 
Teixeira mortos. O ex-guerrilheiro também 
alega ter visto seus corpos enterrados em 
uma vala comum no cemitério de Xambioá 
(TO) e diversos documentos que seriam 
dos seus companheiros, como uma carta 
de Francisco Manoel Chaves à Comissão 
Militar da guerrilha.

LOCAL DE DESAPARECIMENTO  
E MORTE

Segundo as fontes citadas, Antônio 
teria sido morto na Região do Pau Preto e deslo-
cado à Base sob comando do General Bandeira 
na cidade de São Geraldo do Araguaia, PA. 
Já o Relatório Arroyo a�rma que José Toledo 
estava nas proximidades da estrada e da roça 
do Rodrigues, quando foram encontrados 
pelos militares. O relato de Dower Morais 
Cavalcanti, entretanto, indica que ele teria sido 
enterrado em uma vala comum no Cemitério 
de Xambioá, TO.

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA
OPERAÇÃO PAPAGAIO

Antônio Carlos Monteiro Teixeira 
foi vítima de desparecimento forçado du-
rante a Operação Papagaio. Realizada en-
tre 18 de setembro a 10 outubro de 1972, 
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esta operação teve como objetivo alijar da 
área os guerrilheiros que ali atuavam, sendo 
realizada com a utilização de força militar 
ostensiva, comportando operações de contra 
guerrilha, ocupação de pontos e suprimento 
da tropa pelo ar, bem como pela execução 
de Operações Psicológicas e Ações Cívico-
Sociais. Foram empregadas unidades oriun-
das de diversos comandos do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica, sob o comando 
geral da 3ª Brigada de Infantaria, contando 
ainda com a participação conjunta de ele-
mentos do Centro de Informações do CIE, 
CISA e Cenimar. 

1. CADEIA DE COMANDO DO(S) ÓRGÃO(S) 
ENVOLVIDO(S) NO DESAPARECIMENTO  
E NA MORTE

Presidente da República: general de 
Exército Emílio Garrastazu Médici
Ministro do Exército: general de 
Exército Orlando Beckmann Geisel
Centro de Informações do Exército: 
general de Divisão Milton Tavares de 
Souza

Comando da Operação
Comandante Militar do Planalto/11ª 
Região Militar: general de Divisão 
Olavo Vianna Moog (quartel general: 
91 homens)
Comando da Tropa – 3ª Brigada de 
Infantaria (vinculada ao Comando 
Militar do Planalto /11ª Região Militar) 
– Comandante: general de Brigada 
Antonio Bandeira

MARINHA

Comando de Operações Navais – 
Divisão Anfíbia – (Sede Guanabara) 
Grupamento Operativo dos Fuzileiros 
Navais – Força de Fuzileiros de Esquadra 
– Comandante-Geral do Corpo de 
Fuzileiros Navais e Comandante da 
força de Fuzileiros de Esquadra. Vice-
Almirante (FN): Edmundo Drummond 
Bittencourt Herculano
Chefe da Seção de Operações: capitão 
de mar e guerra (FN) Herculano Pedro 
de Simas Mayer
Comandante do Grupamento 
Operativo (Comando da Tropa): ca-
pitão de Corveta (FN) Uriburu Lobo da 
Cruz – 229 homens.7

2. AUTORIA DE GRAVES VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

NOME ÓRGÃO FUNÇÃO CONDUTA 
PRATICADA P 
ELO AGENTE

LOCAL 
DA GRAVE 
VIOLAÇÃO

FONTE DOCUMENTAL/ 
TESTEMUNHAL SOBRE  
A AUTORIA

Antônio 
Bandeira.

Exército. General. Comandou a 
operação que 
resultou na morte 
e desaparecimento 
forçado do 
guerrilheiro.

Cemitério de 
Xambioá (TO).

Depoimento de Dower Morais 
Cavalcanti registrado no 
livro Dossiê ditadura: mortos e 
desaparecidos políticos no Brasil 
(1964-1985). IEVE, Instituto 
de Estudos sobre a Violência 
do Estado, 2009. p. 374.
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NOME ÓRGÃO FUNÇÃO CONDUTA 
PRATICADA PELO 
AGENTE

LOCAL 
DA GRAVE 
VIOLAÇÃO

FONTE DOCUMENTAL/ 
TESTEMUNHAL SOBRE  
A AUTORIA

José Manoel 
Pereira.

10º Batalhão 
de Caçadores 
do Exército.

Sargento. Comandou o 
grupamento que 
realizou a operação 
que culminou na 
morte de Antônio.
Além disso, 
proferiu disparos 
contra o grupo 
do guerrilheiro 
e auxiliou no 
deslocamento dos 
seus corpos a São 
Geraldo (PA).

 Pau Preto e São 
Geraldo (PA).

1. BELÉM, Euler de França. 
“Toda guerra é suja.” Jornal 
Opção, Goiânia, ed. 1929, de 
24 a 30/6/2012. Arquivo CNV, 
00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís 
Morais: BR_DFANBSB_
VAY_0001_d, p. 48.

Sargento 
Eurípedes.

N/C. Sargento. Auxiliou no 
deslocamento 
dos corpos dos 
guerrilheiros a São 
Geraldo (PA).

Pau Preto e São 
Geraldo (PA).

BELÉM, Euler de França. 
“Toda guerra é suja.” Jornal 
Opção, Goiânia, ed. 1929, de 
24 a 30/6/2012. Arquivo CNV, 
00092.003281/2014-84.

Sargento 
Eurípedes.

N/C. Sargento. Auxiliou no 
deslocamento 
dos corpos dos 
guerrilheiros a São 
Geraldo (PA).

Pau Preto e São 
Geraldo (PA).

BELÉM, Euler de França. 
“Toda guerra é suja.” Jornal 
Opção, Goiânia, ed. 1929, de 
24 a 30/6/2012. Arquivo CNV, 
00092.003281/2014-84.

Soldado Jean. 10º Batalhão 
de Caçadores 
do Exército.

Soldado. Auxiliou no 
deslocamento 
dos corpos dos 
guerrilheiros a 
um rancho.

 Pau Preto. 1. BELÉM, Euler de França. 
“Toda guerra é suja.” Jornal 
Opção, Goiânia, ed. 1929, de 
24 a 30/6/2012. Arquivo CNV, 
00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís 
Morais: BR_DFANBSB_
VAY_0001_d, p. 48.

Soldado Raoil. 10º Batalhão 
de Caçadores 
do Exército.

Soldado. Proferiu disparos 
contra o grupo de 
Antônio Carlos 
Monteiro Teixeira 
e auxiliou no 
deslocamento 
dos corpos dos 
guerrilheiros a 
um rancho.

 Pau Preto. 1. BELÉM, Euler de França. 
“Toda guerra é suja.” Jornal 
Opção, Goiânia, ed. 1929, de 
24 a 30/6/2012. Arquivo CNV, 
00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís 
Morais: BR_DFANBSB_
VAY_0001_d, p. 48.

Soldado 
Maurício.

10º Batalhão 
de Caçadores 
do Exército.

Soldado. Proferiu disparos 
contra o grupo de 
Antônio Carlos 
Monteiro Teixeira 
e auxiliou no 
deslocamento 
dos corpos dos 
guerrilheiros a 
um rancho

 Pau Preto. 1. BELÉM, Euler de França. 
“Toda guerra é suja.” Jornal 
Opção, Goiânia, ed. 1929, de 
24 a 30/6/2012. Arquivo CNV, 
00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís 
Morais: BR_DFANBSB_
VAY_0001_d, p. 48.
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NOME ÓRGÃO FUNÇÃO CONDUTA 
PRATICADA  
PELO AGENTE

LOCAL 
DA GRAVE 
VIOLAÇÃO

FONTE DOCUMENTAL/ 
TESTEMUNHAL SOBRE  
A AUTORIA

Soldado 
Arnaldo.

10º Batalhão 
de Caçadores 
do Exército.

Soldado. Proferiu disparos 
contra o grupo de 
Antônio Carlos 
Monteiro Teixeira 
e auxiliou no 
deslocamento 
dos corpos dos 
guerrilheiros a 
um rancho.

 Pau Preto. 1.  BELÉM, Euler de França. 
“Toda guerra é suja.” Jornal 
Opção, Goiânia, ed. 1929, de 
24 a 30/6/2012. Arquivo CNV, 
00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís 
Morais: BR_DFANBSB_
VAY_0001_d, p. 48.

Soldado 
Mascarenhas.

10º Batalhão 
de Caçadores 
do Exército.

Soldado.  Participou do 
deslocamento dos 
corpos de Antônio 
Carlos Monteiro 
Teixeira e de seus 
dois companheiros 
a um rancho.

 Pau Preto. 1. BELÉM, Euler de França. 
“Toda guerra é suja.” Jornal 
Opção, Goiânia, ed. 1929, de 
24 a 30/6/2012. Arquivo CNV, 
00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís 
Morais: BR_DFANBSB_
VAY_0001_d, p. 48.

Cabo Barreto. 10º Batalhão 
de Caçadores 
do Exército.

 Cabo. Participou do 
deslocamento dos 
corpos de Antônio 
Carlos Monteiro 
Teixeira e de seus 
dois companheiros 
a um rancho.

 Pau Preto. 1. BELÉM, Euler de França. 
“Toda guerra é suja.” Jornal 
Opção, Goiânia, ed. 1929, de 
24 a 30/6/2012. Arquivo CNV, 
00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís 
Morais: BR_DFANBSB_
VAY_0001_d, p. 48.

FONTES PRINCIPAIS DE INVESTIGAÇÃO
1. DOCUMENTOS QUE ELUCIDAM CIRCUNSTÂNCIAS DO DESAPARECIMENTO E DA MORTE

IDENTIFICAÇÃO DA  
FONTE DOCUMENTAL 

TÍTULO E DATA  
DO DOCUMENTO

ÓRGÃO PRODUTOR 
DO DOCUMENTO

INFORMAÇÕES  
RELEVANTES

ARROYO, Ângelo. Relatório Arroyo: 
rsobre a luta no Araguaia. São Paulo: 
Fundação Maurício Grabois, 1974.
Arquivo da CNV: 00092.003188/2014-70.

 Registra o confronto em que 
Antônio Carlos Monteiro 
Teixeira teria morrido.

GRABOIS, Maurício. Diário (1972-
1973). São Paulo: Fundação Maurício 
Grabois, 2014. Disponível em: <http://
grabois.org.br/portal/cdm/noticia.
php?id_sessao=31&id_noticia=12846>*.

Relata a morte de Antônio 
Carlos Monteiro Teixeira.

Arquivo Nacional, CEMDP: 
BR_DFANBSB_AT0_0015_0006 e 
BR_DFANBSB_AT0_0015_0007.

Processo de Reparação. Comissão Especial 
sobre Mortos e 
Desaparecidos 
Políticos.

Coleciona documentos pessoais e 
dados biográ�cos sobre Antônio 
Carlos Monteiro Teixeira.

Arquivo Nacional, Taís Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0001_d.

Relatório das 
Operações 
Contraguerrilhas, 
30/10/1972.

3ª Brigada de 
Infantaria Sudeste 
do Pará.

Descreve as cadeias de comando 
da Operação Papagaio.

Arquivo Nacional, Taís Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0044_d.

Descreve as cadeias de comando 
da Operação Papagaio.
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IDENTIFICAÇÃO DA F 
ONTE DOCUMENTAL 

TÍTULO E DATA  
DO DOCUMENTO

ÓRGÃO PRODUTOR 
DO DOCUMENTO

INFORMAÇÕES  
RELEVANTES

Arquivo CNV, Relatórios do 
Exército, Marinha e Aeronáutica, 
entregues ao Ministro da Justiça 
Mauricio Corrêa, em dezembro de 
1993: 00092_000830_2012_05.

Relatório do 
Ministério do 
Exército encaminhado 
ao ministro da 
Justiça Maurício 
Corrêa em 1993. 

Ministério do 
Exército.

A�rma que Antônio Carlos 
Monteiro Teixeira teria morrido 
na cidade de Xambioá (TO).

Arquivo Nacional, SNI: BR_DFANBSB_
V8_AC_ACE_54730_86_002 p. 34.

Relatório do CIE. Ministério do 
Exército.

Registra a morte de Antônio Carlos 
Monteiro Teixeira em 1972.

Jornal Opção, Goiânia, ed. 1929, 
de 24 a 30/6/2012. Arquivo 
CNV,00092.003281/2014-84.

“Toda guerra é suja.” Jornal Opção. Indica participação de militares 
no evento que culminou na 
morte e no desaparecimento 
de três guerrilheiros, sendo 
estes: José Toledo de Oliveira, 
Antonio Monteiro Teixeira e 
Francisco Manoel Chaves.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES8

Antônio Carlos Monteiro Teixeira é considerado desaparecido político por não terem sido 
entregues os restos mortais aos seus familiares, o que não permitiu o seu sepultamento até os dias de 
hoje. Conforme o exposto na sentença da Corte Interamericana no caso Gomes Lund e outros, “o ato 
de desaparecimento e sua execução se iniciam com a privação da liberdade da pessoa e a subsequente 
falta de informação sobre seu destino, e permanece enquanto não se conheça o paradeiro da pessoa 
desaparecida e se determine com certeza sua identidade”, sendo que o Estado “tem o dever de investigar 
e, eventualmente, punir os responsáveis”.

Assim, recomenda-se a continuidade das investigações sobre as circunstâncias do caso de 
Antônio Carlos Monteiro Teixeira, localização de seus restos mortais, reti�cação da certidão de óbito, iden-
ti�cação e responsabilização dos demais agentes envolvidos, conforme sentença da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos que obriga o Estado brasileiro “a investigar os fatos, julgar e, se for o caso, punir os 
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